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Resumo: Os distúrbios psiquiátricos constituem um grave problema de saúde pública. Por muitos
anos, a única terapêutica disponível ao portador de transtornos mentais era a internação em
hospitais psiquiátricos. Hoje a Organização Mundial da Saúde recomenda os serviços de base
comunitária como modelo de tratamento em saúde mental. Assim, o objetivo é descrever as
características de uma rede de atenção à saúde mental de base comunitária no município de Santo
André, SP. Foi realizado um estudo retrospectivo do tipo descritivo, em dados secundários do
período de 1987 a 2006. O estudo incidiu sobre o histórico, a infra-estrutura, os recursos humanos,
a produção, as práticas e processos de trabalho dos serviços de saúde mental de Santo André.
Foram analisados documentos do Programa Municipal de Saúde Mental, da Secretaria Municipal
de Saúde, da Prefeitura de Santo André, da Associação José Martins de Araújo Júnior/Organização
Social De Volta Para Casa. A Secretaria Municipal de Saúde proveu meios para uma transformação
dos serviços de saúde mental no período estudado, partindo de um atendimento exclusivamente
manicomial para uma rede de serviços de saúde mental com modelo centrado na comunidade,
focando a doença no aspecto psicossocial e com abordagem por equipe multiprofissional. Estas
ações no município de Santo André forarm corroborativas aos esforços da sociedade civil e o
pleno desenvolvimento da mudança do modelo hospitalocêntrico.
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INTRODUÇÃO

Os distúrbios psiquiátricos constituem um
grave problema de saúde pública. Estima-se que
no mundo 450 milhões de pessoas sofram de al-
gum transtorno mental ou de problemas psicos-

sociais relacionados ao álcool ou outras drogas.
Por muitos anos, a única terapêutica disponível
ao portador de transtornos mentais era a inter-
nação em hospitais psiquiátricos. Hoje a Organi-
zação Mundial da Saúde recomenda os serviços
de base comunitária como modelo de tratamen-
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to em saúde mental.1

A rede comunitária deve articular, além
dos serviços substitutivos ao hospital psiquiátri-
co, instituições, associações, cooperativas e ou-
tros espaços da cidade para oferecer um con-
junto vivo e concreto de referências às pessoas
em sofrimento mental.2

Em 1990 a Organização Panamericana de
Saúde organizou uma Conferência que resultou
na Declaração de Caracas, marco importante
para o processo de Reforma Psiquiátrica nas
Américas, pois declarou que as legislações dos
países devem ajustar-se de modo a assegurar os
direitos humanos dos portadores de transtornos
mentais e a promover a organização de serviços
comunitários de saúde mental.3

No Brasil, estima-se que 20 milhões de
pessoas necessitam de cuidados contínuos ou
eventuais em Saúde Mental.4 No contexto das
lutas sociais pela redemocratização do país nos
anos 80, ocorreram várias discussões que impul-
sionaram a Reforma Psiquiátrica brasileira. Em
1987 realizou-se o II Congresso Nacional dos
Trabalhadores em Saúde Mental, que criou o
lema “por uma sociedade sem manicômios”.
Aconteceram também a 8ª. Conferência Nacio-
nal da Saúde e Conferências Nacionais de Saú-
de Mental que contribuíram para a construção
de um novo projeto de saúde mental para o país.5

No dia 6 de abril de 2001 foi aprovada a lei
federal nº 10.216, que redirecionou o modelo assis-
tencial brasileiro em saúde mental , prevendo cui-
dados integrais à clientela internada por longos anos
nos hospitais psiquiátricos e punição para a inter-
nação involuntária arbitrária ou desnecessária.6

A Reforma Psiquiátrica em Santo André
teve início bem antes da aprovação da lei fede-
ral nº 10.216, logrando instalar uma rede de ser-
viços de base comunitária que hoje é referência
do modelo antimanicomial.

Desta maneira, busca-se uma visão abran-
gente deste processo antimanicomial, que se po-
siciona como um marco na implementação de
políticas de transformação na área da saúde men-
tal na região do ABC Paulista. O objetivo é des-
crever as características de uma rede de aten-
ção à saúde mental de base comunitária no mu-
nicípio de Santo André, SP.

MÉTODO

Foi realizado um estudo retrospectivo do
tipo descritivo, baseado em dados secundários no
período de 1987 a 2006. O estudo incidiu sobre o
histórico, a infra-estrutura, os recursos humanos,
a produção, as práticas e processos de trabalho
dos serviços de saúde mental de Santo André.

Foram analisados dados secundários por
um método de tratamento e análise de informa-
ções, por meio da coleta de dados do Programa
de Saúde Mental, da Secretaria de Saúde e da
Prefeitura de Santo André, de 1992 a 2006, que
faziam menção aos serviços desde 1987; relató-
rio da Associação José Martins de Araújo Júni-
or/O.S. De Volta Para Casa (ONG que adminis-
tra serviços de saúde mental em co-gestão com
a prefeitura), dados de produção dos NAPSs e
do hospital psiquiátrico de 1992 a 2006; leis fe-
derais e municipais. Foi realizada também con-
sulta bibliográfica.

Devido ao fato da rede de serviços de
saúde mental de Santo André ser ampla, foram
focados os NAPSs (Núcleos de Atenção Psi-
cossocial) e os serviços de base comunitária con-
siderados novos, como os que garantem a mora-
dia, o trabalho e o lazer, além do trabalho com
usuários de drogas. Os ambulatórios, a emergên-
cia psiquiátrica e as mini-equipes de saúde men-
tal em unidades básicas de saúde foram pouco
detalhados.

RESULTADO E DISCUSSÃO

Realizou-se a distribuição das informações
de maneira descritiva, em tabelas de 1 a 7. As
tabelas 1 e 2 apresentam os dados referentes à
estrutura física e aos recursos humanos disponí-
veis. Já a tabela 3 descreve a estrutura física das
residências terapêuticas, do núcleo de projetos es-
peciais (NPE) e da Associação José Martins de
Araújo Júnior/O.S. De Volta Para Casa (ASSO-
CIAÇÃO). Na 4, complementa-se os dados des-
critivos com destaque aos recursos humanos, sen-
do que a tabela 5 aborda as internações hospitala-
res, via Sistema único de Saúde, sendo destacado
na tabela 6 a média de permanência (em dias)
das internações hospitalares. E por fim, a tabela 7
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descreve a freqüência dos procedimentos reali-
zados no Núcleo de Atenção Psicossocial II do
município de Santo André.

No período anterior a 1987, a área da saú-
de mental de Santo André era coberta exclusi-
vamente pelos hospitais psiquiátricos privados
“Palmares”, e “Clínica de Repouso Borda do
Campo”, que funcionaram até respectivamente
1990 e 1999.7

A partir de 1987 começaram a ser cria-
dos no município de Santo André, pela Secreta-
ria de Saúde do Estado de São Paulo, três equi-
pamentos de Saúde Mental: um Ambulatório de
Saúde Mental, uma equipe mínima no CSII (Cen-
tro de Saúde II) e um Hospital-Dia.

Com as eleições municipais de 1988, foi
eleito o prefeito Celso Daniel. Em sua gestão, os
investimentos disponíveis foram direcionados
prioritariamente para a área social. Na área da
saúde, o investimento cresceu 110,8%; passan-
do de 6,5% em 1987 para 14,36% do orçamento
total do Município em 1992. Ele iniciou a implan-
tação do SUS (Sistema Único de Saúde).

Na saúde mental, os serviços passaram
para a responsabilidade do município e foram
ampliados. Assim, na gestão 1989-1992, foram
implantadas a Emergência de Psiquiatria no Hos-
pital Municipal; equipes mínimas de saúde men-
tal na Unidade Básica de Saúde (UBS) de Santa
Terezinha, na UBS Vila Luzita e no Ambulatório
Regional de Clínicas; o CPTRA (Centro de Pre-
venção, Tratamento e Reabilitação do Alcoolis-
mo), duas equipes de Saúde Mental nas delega-
cias de ensino dos 1o e 2o subdistritos e os pro-
gramas de atenção ao deficiente mental e ao
deficiente auditivo.8

Em 1993, a gestão do Município voltou
para setores mais conservadores e o avanço
na área da saúde ficou estagnado. A visão de
isolar o “doente mental” voltou a ser conside-
rada, o que propiciou a criação da Associação
José Martins de Araújo Júnior como forma en-
contrada pelos usuários, familiares e trabalha-
dores do setor de lutar por uma saúde mental
mais humanizada. A conseqüência mais imedi-
ata da política conservadora transpareceu no
fato de que, no período de 1993-1996, Santo
André passou a deter o recorde entre as cida-

des do Grande ABC que mais internavam em
leitos de longa duração. A Emergência Psiquiá-
trica do Hospital Municipal de Santo André fun-
cionava como porta de entrada para os hospi-
tais privados da região.9

Em 1997, a gestão Municipal volta às mãos
do Prefeito Celso Daniel. E ele convidou vários
profissionais de Santos para ajudarem a implantar
um projeto de saúde mental baseado nas diretri-
zes da linha antimanicomial e psicossocial, pondo
em linha de mira o fechamento do hospital psiqui-
átrico. Santos havia sido a primeira cidade do Bra-
sil a fechar um manicômio e a implantar uma rede
de serviços públicos substitutiva.

Neste período, Santo André entrou em
gestão plena do SUS e passou a ser responsável
pelo repasse da verba para o hospital psiquiátri-
co do município, denominado “Clínica Psiquiátri-
ca Borda do Campo”. Em 1998, o Colegiado de
Saúde Mental, a Vigilância Sanitária e o Conse-
lho Municipal de Saúde do município fizeram uma
vistoria nesse hospital, recomendando o seu fe-
chamento, haja vista que ele não se adequava às
normas da portaria 224/92, MS.

A Secretaria de Saúde não fechou o hos-
pital e o orientou a se adequar às normas da por-
taria 224/92, MS, renovando seu convênio com
o SUS por um ano mais. Logo em seguida a di-
reção do hospital emitiu um comunicado que di-
zia que se adequasse às normas, fecharia. Dian-
te da relutância da Direção do Hospital em se
conformar ao rezado na portaria 224/92 iniciou-
se o processo de fechamento da “Clínica Psiqui-
átrica Borda do Campo”.

Desde 1997, o movimento social fazia pres-
são para que a Câmara dos Vereadores apro-
vasse a lei municipal que cria o Programa Muni-
cipal de Atenção Psicossocial e proíbe a cons-
trução e/ou subvenção de manicômios no muni-
cípio. A Câmara aprovou e, em janeiro de 2001,
a lei 8.162 foi sancionada pelo então Prefeito,
Celso Daniel.10

A rede de serviços de saúde mental de
Santo André é composta por dois (2) NAPS
(Núcleos de Atenção Psicossocial) 24 horas, hum
(1) NAPS AD (Núcleo de Atenção Psicossocial
Álcool e Drogas) 24 horas, hum (1) CAPS i (Cen-
tro de Atenção Psicossocial infantil) 12 horas,
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uma (1) Emergência Psiquiátrica no Hospital
Geral Municipal, dois (2) ambulatórios em Cen-
tros de Especialidades, duas (2) equipes em Uni-
dades Básicas de Saúde e os projetos em co-
gestão com a Associação José Martins de Araú-
jo Júnior por meio da Organização Social (OS)
De Volta Para Casa: hum (1) Núcleo de Proje-
tos Especiais (oficinas de geração de renda), três

(3) Residências Terapêuticas e uma (1) Unida-
de de Redução de Danos.

As tabelas 1 e 2 apresentam os dados re-
ferentes à estrutura física e aos recursos huma-
nos disponíveis para os NAPS/CAPS do muni-
cípio de Santo André, em 2006.

A portaria GM 336/02, de 19/02/02, MS11

não dispõe sobre o espaço físico dos CAPS, mas

Tabela 1: Estrutura Física dos Núcleos de Atenção Psicossocial 1, 2 e do Núcleo de Atenção Psicossocial
Álcool e Drogas, bem como do Centro de Atenção Psicossocial Infantil em 2006.

Espaço Físico NAPS 1 NAPS 2 NAPS-AD CAPS i TOTAL

Almoxarifado 1 1 0 0 2

Área livre para festas e atividades esportivas 1 1 1 1 4

Banheiro de funcionários 3 3 4 1 11

Banheiro de usuários 9 10 7 4 30

Consultório 3 2 4 2 11

Copa para funcionários 0 0 1 0 1

Copa para usuários 0 0 1 0 1

Cozinha 1 0 0 1 2

Cozinha experimental 0 1 0 0 1

Enfermaria 0 0 1 0 1

Farmácia 0 0 0 0 0

Lavanderia 1 1 0 0 2

Leito de observação 0 1 0 0 1

Posto de enfermagem 1 1 1 0 3

Quarto de descanso infantil 0 0 0 1 1

Quarto leito feminino 1 1 0 0 2

Quarto leito masculino 1 1 0 0 2

Quarto para funcionários 1 0 0 0 1

Recepção 1 1 1 0 3

Refeitório 1 1 0 1 3

Rouparia 0 1 0 0 1

Sala de administração 0 1 3 1 5

Sala de convivência 2 0 0 0 2

Sala de convivência e TV 0 1 0 0 1

Sala de digitação 1 1 0 0 2

Sala de espera 1 1 1 1 4

Sala de jogos 0 1 0 0 1

Sala de ludoterapia 0 0 0 1 1

Sala de Musicoterapia 0 0 0 1 1

Sala de oficina corporal 0 1 0 0 1

Sala de reuniões e grupos 1 3 2 1 7

Sala de Terapia Ocupacional 1 0 0 0 1

Sala dos técnicos 1 0 1 0 2

Sala para Oficinas 1 1 2 1 5

Salão de beleza 0 1 0 0 1

TOTAL 33 36 30 17 117
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descreve as atividades: atendimento individual,
em grupos, à família, oficinas terapêuticas, aco-
lhimento noturno (leitos), refeições diárias, etc.
O espaço físico deve suportar estas atividades,
e observa-se, na tabela 1, que os serviços de
saúde mental de Santo André estão adequados
para atender a estas necessidades.

A tabela 2 mostra que, no que se refere
aos recursos humanos, os NAPS (CAPS III) e
o CAPS infantil II de Santo André atendem às
exigências da portaria GM 336/02. O Ministério
da Saúde ainda não estabeleceu uma portaria que
regulamente o funcionamento do CAPS AD III.
Assim, o NAPS AD de Santo André procura
seguir as normas de um CAPS AD II, mas com
a equipe ampliada para atender 24 horas.

O CAPS i está localizado na região III de
Santo André, área onde é maior a população de
crianças. Foi inaugurado em outubro de 2005. O
horário de funcionamento é das 7h00 às 19h00.
Trata-se de um serviço de atenção diária desti-
nado ao atendimento de crianças gravemente
comprometidas psiquicamente. Estão incluídos

nessa categoria os portadores de autismo, psico-
ses, neuroses graves e todos aqueles que, por
sua condição psíquica, estão impossibilitados de
manter ou estabelecer laços sociais. A experiên-
cia acumulada em serviços que já funcionavam
segundo a lógica da atenção diária indica que se
ampliam as possibilidades do tratamento para
crianças quando o atendimento tem início o mais
cedo possível, devendo, portanto, os CAPS i es-
tabelecerem as parcerias necessárias com a rede
de saúde, educação e assistência social ligadas
ao cuidado da população infanto-juvenil.12

O município de Santo André também pro-
cura atender necessidades de habitação, traba-
lho, lazer e cultura, etc.; eixos fundamentais para
que se alcance a reabilitação psicossocial.13 Isto
é concretizado por meio da parceria com uma
organização não governamental (ONG), deno-
minada Organização Social De Volta Para Casa,
criada a partir da Associação José Martins de
Araújo Júnior.

A Organização Social De Volta Para Casa
administra, em co-gestão com a Secretaria de

Tabela 2: Tabela 1: Estrutura Física dos Núcleos de Atenção Psicossocial 1, 2 e do Núcleo de Atenção Psicos-
social Álcool e Drogas, bem como do Centro de Atenção Psicossocial Infantil em 2006.

Profissionais NAPS 1 NAPS 2 NAPS-AD CAPS i TOTAL

Ajudante geral 2 4 3 3 12

Apoio administrativo 1 5 1 2 9

Assistente social 3 2 1 6

Atendente 2 3 1 6

Auxiliar de enfermagem 12 10 10 3 35

Auxiliar de serviços reabilitado 0 3 0 0 3

Coordenador de atividades 1 0 0 0 1

Copeiro 2 1 2 1 6

Cuidador 2 2 0 3 7

Digitador 1 0 1 0 2

Enfermeiro 5 5 5 1 16

Farmacêutico 0 1 0 0 1

Médico* 4 3 1 3 11

Oficineiro 2 3 5 5 15

Pedagogo 1 1 2

Psicólogo 4 3 5 3 15

Sociólogo 0 0 1 0 1

Terapeuta Ocupacional 2 2 1 1 6

TOTAL 44 45 39 26 154

*Psiquiatra, Neurologista e Pediatra
** Dentre estes profissionais figuram um encarregado técnico e um encarregado administrativo para casa serviço
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Saúde, em concordância com os princípios do
SUS, os serviços descritos a seguir.

As tabelas 3 e 4 apresentam os dados re-
ferentes à estrutura física e aos recursos huma-
nos das Residências Terapêuticas, do Núcleo de
Projetos Especiais, da Unidade de Redução de
Danos e da Associação José Martins de Araújo
Júnior/Organização Social De Volta Para Casa.

As Residências Terapêuticas são regula-
mentadas pela Portaria GM 106/2000 MS.14

Quanto à estrutura física, o primeiro item da por-
taria diz que a Residência deve estar situada fora
dos limites de unidades hospitalares gerais ou
especializadas. As Residências de Santo André
se adequam a este quesito, pois se situam em
bairros residenciais comuns. A portaria preconi-
za também que a Residência deve apresentar
dimensões compatíveis para abrigar um número
de no máximo 8 usuários na proporção de até 3
por dormitório. Além disso, que a sala de estar
deve conter mobiliário adequado para o conforto
e boa comodidade dos usuários, os dormitórios
devem ser devidamente equipados com cama e
armário e a cozinha deve conter todos os equi-

pamentos para atividades domésticas (fogão,
cozinha, etc.). Quanto aos recursos humanos, a
portaria diz que a Residência deve estar vincula-
da a um serviço ambulatorial especializado em
saúde mental que contenha no mínimo um pro-
fissional médico e dois profissionais de nível médio
com capacitação ou experiência em reabilitação.
As Residências de Santo André estão vincula-
das ao NAPS II. A portaria diz ainda que, a cri-
tério do gestor local, as Residências podem fun-
cionar em parceria com organizações não go-
vernamentais (ONGs) de saúde. É o que ocorre
em Santo André. Pelo que foi observado, as
Residências Terapêuticas de Santo André aten-
dem a todas as determinações da portaria.

O modelo hospitalocêntrico foi  visto como
um local de impossibilidades, de regras. A Resi-
dência Terapêutica mostrou-se como um local
para o reinício, a ressocialização e a aproxima-
ção da família e sociedade, trazendo benefícios
para os portadores de transtornos mentais. As
Residências Terapêuticas de Santo André são
entendidas como um local de moradia que pro-
cura viabilizar o reencontro de identidades e a

Tabela 3: Estrutura Física das Residências Terapêuticas (RT), do Núcleo de Projetos Especiais (NPE) e da
Associação José Martins de Araújo Júnior/O.S. De Volta Para Casa (ASSOCIAÇÃO) em 2006.

Espaço Físico NPE RT ASSOCIAÇÃO TOTAL

Almoxarifado 0 0 1 1

Área de Serviço 1 4 1 6

Área Livre para Festas, Reuniões e Grupos 1 4 1 6

Banheiro 8 10 2 20

Cozinha 2 3 1 6

Dormitórios 0 11 0 11

Garagem 2 3 1 6

Sala de Administração 1 0 1 2

Sala de Atendimento Jurídico-Psicológico 0 0 1 1

Sala de Aula 0 0 1 1

Sala de Coordenação 2 0 0 2

Sala de Estar 0 4 0 4

Sala de Inclusão Digital 1 0 0 1

Sala de Reunião 0 0 1 1

Sala de Vídeo-Filmagem 1 0 0 1

Sala Projeto Terra 1 0 0 1

Salão de Marcenaria 1 0 0 1

Terreno para Horta 1 0 0 1

TOTAL 22 39 11 72



Rev Bras Crescimento Desenvolv Hum. 2008;18(1):16-26

22

Rede de Atenção à Saúde Mental.

inserção social.15

O Núcleo de Projetos Especiais é um equi-
pamento novo, que não foi regulamentado pelo
Ministério da Saúde, e visa à inserção no traba-
lho. A estrutura física e os recursos humanos vi-
sam à promoção da reinserção sócio-educativo-
comunitária e de trabalho e geração de renda
aos usuários da Rede de Atenção Psicossocial
do município de Santo André.

A Unidade de Redução de Danos também
não é regulamentada pelo Ministério da Saúde,
mas segue todas as diretrizes do Programas
Nacionais de DST/AIDS e de Saúde Mental.
Trata-se de um trabalho de campo, no território,
e não tem estrutura física própria. É ligado ao
NAPS AD, portanto utiliza-se de suas instala-
ções para reuniões de equipe. Utiliza-se também
de um veículo cedido pela prefeitura. Conta tam-
bém com a parceria do Programa Municipal de
DST/AIDS de Santo André e da ONG Saúde e
Cidadania. A equipe, formada por redutores de
danos e supervisores, atende no território pesso-
as em situação de vulnerabilidade, que necessi-
tam de cuidados, mas em geral não têm acesso
ao suporte da rede pública sócio-assistencial. Os

campos ocorrem à tarde e à noite, nos seguintes
pontos: favelas, pontes, viadutos, casas de sho-
ws eróticos, ruas e praças, dentre outros. Seu
objetivo é contribuir para a redução de danos e
riscos sociais e à saúde de populações em situa-
ção de maior vulnerabilidades individuais, soci-
ais e programáticas, quais sejam: crianças e ado-
lescentes em situação de exploração sexual, pro-
fissionais do sexo, travestis, usuários de drogas
ilícitas (cocaína injetável e inalada, crack, maco-
nha) e lícitas (álcool, solvente. etc.). No campo,
a equipe distribui preservativos, seringas, folhe-
tos explicativos, etc.; e estabelece vínculo com a
população atendida. Realiza também campanhas
de vacinação e serve de porta de entrada para
serviços de saúde em geral e outros serviços
sócio-assistenciais.16

É importante ressaltar que alguns reduto-
res de danos são do próprio campo, ou seja, são
usuários ou ex-usuários de drogas e/ou profissi-
onais do sexo, contratados pelas ONG’s Saúde
e Cidadania e De Volta Para Casa. Isso ampliou
o acesso ao público e elevou a qualidade dos aten-
dimentos.

A Associação José Martins de Araújo Jú-

Tabela 4: Recursos Humanos das Residências Terapêuticas (RT), do Núcleo de Projetos Especiais (NPE) e da
Associação José Martins de Araújo Júnior/O.S. De Volta Para Casa (ASSOCIAÇÃO) em 2006.

Profissionais NPE RT URD ASSOCIAÇÃO TOTAL

Administrador 0 0 0 1 2

Advogado 0 0 0 2 2

Assistente social* 0 0 2 0 2

Auxiliar administrativo 1 0 0 1 2

Auxiliar de Marcenaria 3 0 0 0 3

Contador 0 0 0 1 1

Copeira 0 0 0 1 1

Cuidador 0 22 0 0 22

Oficineiro 3 0 0 0 3

Pedagogo* 0 0 0 2 2

Psicólogo* 2 0 0 1 3

Recepcionista 1 0 0 0 1

Redutor de Danos 0 0 8 0 8

Serviços Gerais 2 5 0 1 8

Sociólogo 0 0 0 1 1

Terapeuta Ocupacional* 2 1 0 0 3

TOTAL 14 28 10 11 64

*Uma assistente social, uma pedagoga, uma psicóloga e uma terapeuta ocupacional são gestoras.
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nior foi fundada em 1992, por usuários, familia-
res e trabalhadores da Saúde Mental. Entre seus
objetivos estão a garantia dos direitos constituci-
onais, individuais e coletivos e difusos e promo-
ver trabalhos de assistência e integração a usuá-
rios dos serviços de Saúde Mental.17 A Organi-
zação Social De Volta Para Casa foi criada para
firmar a parceria com o poder público.

Além dos projetos realizados em parceria
com a Secretaria de Saúde, a associação capta
recursos para outros projetos, como: atendimen-
to jurídico (parceria com a 38a. Subseção da
OAB/Santo André), Jornal Vozes da Saúde Men-
tal (parceria com o Núcleo de Jornalismo Social
da Universidade Metodista de São Paulo),
MOVA (Movimento de Alfabetização – parce-
ria com a Secretaria de Educação), Mostra de
Música (parceria com a Secretaria de Cultura),
entre outros. A associação também é importante
ponto de mobilização social.

As tabelas 5, 6 e 7 apresentam dados de
produção: número de internações hospitalares,

tempo de internação e procedimentos dos NAPSs.
Nas tabelas 5 e 6 observa-se uma sensível

queda no número de internações e no tempo de
internação à medida que esta rede de serviços
substitutivos ao hospital psiquiátrico foi instalada.

Nota-se também um aumento na freqüên-
cia de procedimentos dos NAPSs de Santo An-
dré. A tabela 7 apresenta os procedimentos do
NAPS II. Os NAPSs oferecem uma diversida-
de de ações que se diferenciam do modelo tradi-
cional de internação.

Os NAPSs de Santo André são orienta-
dos pelos princípios e diretrizes fundamentais do
SUS: universalidade, equidade, integralidade, re-
gionalização, territorialização, acesso e acolhida,
responsabilização, controle social, resolutibilida-
de, além do acesso às informações sobre doen-
ça e tratamento, reinserção social, reinserção ao
trabalho e resgate da cidadania. Funciona em
regime aberto, atendendo o usuário de sua área
de abrangência em qualquer momento evolutivo
da doença (em crise ou fora dela). Então, de-

Tabela 5 – Internações Hospitalares do SUS no Muni-
cípio de Santo André, na especialidade de Psiquiatria,
por natureza do serviço, por ano de competência.

Ano de Competência Contratado Público Total

1992 2593 - 2593

1993 2627 - 2627

1994 2772 - 2772

1995 3150 - 3150

1996 2743 - 2743

1997 2607 1 2608

1998 2455 - 2455

1999 1923 29 1952

2000 - 688 688

2001 - 708 708

2002 - 588 588

2003 - 637 637

2004 - 528 528

2005 - 894 894

Total 20870 4073 24943

Fonte: Ministério da Saúde – SIH/SUS in: Sousa EKPN, Silva
MJFS, Santos VE. Gestão e epidemiologia: uso da informação no
SUS de Santo André. Santo André: PMSA/SS/FMABC/CESCO;
2006.

Tabela 6 - Média de permanência (em dias) das interna-
ções hospitalares do SUS na especialidade de Psiquia-
tria no município de Santo André, por natureza do ser-
viço, por ano de competência.

Ano de Competência Contratado Público Total

1992 53,6 - 53,6

1993 52,4 - 52,4

1994 49 - 49

1995 43,2 - 43,2

1996 49,2 - 49,2

1997 52,3 4 52,3

1998 53,3 - 53,3

1999 55 3,4 54,2

2000 - 4,8 4,8

2001 - 3,4 3,4

2002 - 3,7 3,7

2003 - 4,1 4,1

2004 - 4,1 4,1

2005 - 3,8 3,8

Total 50,6 4 43

Fonte: Ministério da Saúde – SIH/SUS in: Sousa EKPN, Silva
MJFS, Santos VE. Gestão e epidemiologia: uso da informação no
SUS de Santo André. Santo André: PMSA/SS/FMABC/CESCO;
2006.
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pendendo da necessidade, o usuário freqüenta o
serviço ambulatorialmente ou em regime dia de
atenção (mais ou menos intensivo). Os usuários
em crise grave permanecem no serviço todos os
dias, recebendo medicação assistida, consultas
médicas, psicológicas individuais ou em grupo,
atenção em grupos operativos (oficinas), aten-
ção individual ou em grupo em terapia ocupacio-
nal, atenção nas áreas social e laborativa.18

Assim, a análise das tabelas 5, 6 e 7 de-
monstra que o município de Santo André trans-
formou seu modelo de assistência em Saúde
Mental nos últimos 20 anos, partindo de um es-
tado inicial em que se ofertava exclusivamente a
internação em hospital psiquiátrico privado (con-
veniado ao SUS) para uma rede de serviços pú-
blicos de base territorial comunitária.

O município de Santo André possui uma
rede psicossocial de base territorial com modelo
centrado na comunidade, focando a doença no
aspecto psicossocial e com abordagem por equi-
pe multiprofissional, sendo desta forma um subs-
tituto ao isolamento asilar.19

Em outubro/dezembro de 2003 a Rede de
Atenção Psicossocial de Santo André contava
com 14.800 usuários referenciados, destes 3.570
em tratamento nos NAPSs e 8.686 em ambula-
tórios de psiquiatria.20

Observa-se no entanto que outros investi-
mentos são necessários para garantir ao muníci-
pe um atendimento pleno e ao município a aten-
ção à demanda na área de Saúde Mental. O
Ministério da Saúde recomenda que cada CAPS
III referencie uma população de 200 mil habi-
tantes. O município de Santo André possui
649.331 habitantes (IBGE, 2000), portanto care-
ce de mais um CAPS III adulto.

Usuários, familiares e trabalhadores da
Saúde Mental sempre tiveram uma atuação po-
lítica significativa na cidade, e já reivindicaram
na última Conferência Municipal de Saúde a im-
plantação de mais um CAPS III adulto, um
CAPS adolescente e a ampliação de equipes de
Saúde Mental em Unidades Básicas de Saúde.21

Estas ações no município de Santo André,
SP somente foram possíveis graças à mobiliza-

Tabela 7 - Frequência dos procedimentos realizados no Núcleo de Atenção Psicossocial II do município de
Santo André, por ano de competência.

PROCEDIMENTOS 2002 2003 2004 2005 2006* Total

0401103 Atv educ at bás c/grupo unid 113 36 82 292 103 626

0401104 Cons/at at básica de enfermeiro 212 95 196 1959 506 2968

0401105 Cons/at at básica outr profis 3432 2131 1104 3318 942 10927

0401106 Cons/at domiciliar at bas enferm 0 0 0 34 13 47

0401107 Vis domic cons/at at básica 51 0 0 96 35 182

0701230 Consulta em psiquiatria 5780 6073 4063 5354 1632 22902

0702101 Atv educ ass esp alta complex 3 0 0 0 0 3

0702103 Cons/at ass esp e de alta compl 638 370 240 622 220 2090

0702105 Terapias em grupo 1436 1057 866 1013 358 4730

0702107 Vis dom p/cons/at em assist 0 0 0 21 0 21

0703102 Administ medic p/paciente 47245 43361 31411 37234 13480 172731

1915101 At em nuc/cent at psicossocial 11093 0 0 0 0 11903

1915103 Atv oficina terap I – p/oficina 1416 0 0 0 0 1416

3804203 Acomp pac cuidados n intens 0 2409 3086 4591 2604 12690

3804202 Acomp pac cuid semi intens 0 1176 4356 7529 2265 15326

3804201 Acomp pac cuidados intensivos 0 3787 9179 12703 5064 30733

Total 71419 60495 54583 74766 27222 288485

*Até mês de abril de 2006.
Fonte: SIA Santo André - in: Sousa EKPN, Silva MJFS, Santos VE. Gestão e epidemiologia: uso da informação no SUS de Santo André.
Santo André: PMSA/SS/FMABC/CESCO; 2006.
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ção da Sociedade Civil, sempre contrária ao
modelo hospitalocêntrico. Ademais, o Programa
Nacional de Saúde Mental é uma realidade nes-
te município, sendo uma experiência positiva no
campo da saúde mental.

Esta pesquisa demonstrou que existe em
Santo André uma rede comunitária de cuidados
em saúde mental que abrange, além dos servi-

ços de assistência em saúde mental, outras refe-
rências capazes de acolher o indivíduo com dis-
túrbios mentais, sendo distribuídas em associa-
ções, projetos sociais de inserção à geração de
renda, de educação, cultura e lazer. Esta rede é
capaz de reinserir o indivíduo com transtornos
mentais na sociedade, sendo uma opção ao mo-
delo hospitalocêntrico vigente em nosso meio.
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